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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PROCESSO Nº. 063/2014 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2014 
 
Razão Social: 
CNPJ Nº.: 
Endereço: 
E-mail: 
Cidade:                                                                       Estado: 
Telefone/Fax: 
Pessoa para contato: 
 
Recebemos através do Departamento de Compras e Licitações Públicas do 
Município de Iguatemi (MS), cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada. 
 

Local:__________________ , ____, de __________________ de 2014. 
 

_____________________________________ 
Assinatura 

 
Senhor Licitante, 
Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi (MS) e essa empresa, 
solicitamos que de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e 
remeter ao Departamento de Compras e Licitações Públicas por meio do Fax 
(0**67)3471-1130 ou e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br 
 
A não remessa do recibo exime o Departamento de Compras e Licitações Públicas 
da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, 
bem como de quaisquer informações adicionais. 
 

Iguatemi (MS), 15 de Abril de 2014. 
 
 

_________________________ 
Mauricelio Barros 

PREGOEIRO OFICIAL 
Decreto 1.127/2014 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 063/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 029/2014 
 
1 – PREÂMBULO 
 
1.1 - O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na 
Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), através do Prefeito 
Municipal e de seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto 
Municipal n.º 1.127/2014, pelo presente, torna público, para o conhecimento dos 
interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”, que será processado e julgado em 
conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 10.520/2002 e do Decreto 
Municipal nº. 497/2006, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei Complementar nº. 123/06, sob as 
seguintes condições: 
 
1.2 - Recebimento e abertura dos envelopes, proposta de preço e documentação 
de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo 
até às 10h00min do dia 12 de MAIO de 2014 na sala de Licitações, localizada na 
Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP 79.960-000. 
 
1.3 - O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Departamento de 
Compras e Licitações Públicas, mediante o recolhimento de taxa no valor de R$ 
10,00 (dez reais). Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 
3471-1130 ou no Departamento de Compras e Licitações Públicas desta Prefeitura 
Municipal, de segunda a sexta feira, no horário das 07:00 às 11:00. O 
Departamento de Compras e Licitações Públicas não se responsabilizará pela falta 
de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não 
confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital.  
 
1.4 - O Pregão será conduzido pelo servidor Mauricelio Barros, com o apoio 
técnico e operacional da Equipe de Apoio conforme decreto 1.127/2014. 
 
1.4.1 - Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no item 1.4, as 
atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor Andre de Assis 
Voginski, conforme § Único do Artigo 1º. do Decreto Municipal nº. 1.127/2014 
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2 – OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
2.1 - O objeto da presente licitação refere-se à seleção da proposta mais vantajosa 
para aquisição de Material de Laboratório, de acordo com as solicitações 
emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde, atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com as especificações e 
quantidades descritas no ANEXO I – Proposta de Preços. 
 
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar deste Pregão, empresas comprovadamente do ramo 
relacionado ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências deste 
edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
 
3.2 – A participação do licitante no Certame implicará na presunção de que tomou 
conhecimento de todas as informações que julgou necessárias; que examinou o 
conteúdo deste Edital e que os encontrou corretos e por final, que aceita integral e 
irretratavelmente os seus termos. 
 
3.3 – Não será permitida a participação na presente licitação, as empresas que: 
 

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de Iguatemi (MS). 

b)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

c)  Encontram-se sob falência ou concordata, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação. 

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em 
consórcio.  

e) Empresas que tenham sócios ou empregados que façam parte do quadro de 
funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS. 

 
4 – DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 

a. Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 



 

Folhas Nº_____ /2014 

 
Visto_____________ 

 

obrigações em decorrência de tal investidura; Quando se tratar de 
empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou 
Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a ultima alteração 
ou tão somente a ultima alteração quando consolidado, fora do envelope 
de documentação. 

 
b. Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento 

público, ou por instrumento particular com firma reconhecida em 
cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, fora do envelope 
de documentação, acompanhado do correspondente documento, citado 
no item “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 
4.2 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 
da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo 
Pregoeiro e equipe de apoio, deverão apresentar os seguintes documentos: 
 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data de emissão não 
superior a 60 (sessenta) dias anteriores. 

 
b) Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC 

(Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos 
Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa (ME) 
ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

 
c) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 

nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei 
Complementar nº. 123/06. 

 
4.2.1 – As Declarações supracitadas deverão ser apresentadas fora dos 
envelopes de documentação e proposta, as quais deverão ser entregues ao 
Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar 
nº123/06. 
 
4.2.2 – O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa 
de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o 
interessado comprovar tal situação jurídica através dos documentos 
supracitados.  
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4.2.3 – A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como 
”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu 
proprietário ou sócios e/ou pelo seu procurador que, inclusive, se sujeitam 
as todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento 
falso ou errôneo. 
 
4.2.4 – A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº. 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e 
da sanção prevista no edital. 

 
4.3 – O representante legal e/ou procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 
 
4.4 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, 
sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado. 
 
4.5 – A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como 
renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada 
a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada. 
 
4.6 - Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não 
estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste edital. 
A ausência do credenciamento implicará, de imediato, na impossibilidade da 
formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do 
direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida 
de se manifestar durante os trabalhos. 
 
4.7 - É facultada a ausência do licitante ou de representante credenciado na 
sessão do Pregão Presencial, no entanto, ele ficará com o ônus de não participar 
da sessão de lances, não poder usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº. 
123/06 (no caso de ME/EPP) e não poder apresentar imediata e motivada intenção 
de recurso. 
 
4.8 – A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá 
entregar o documento solicitado no subitem 5.1 fora dos envelopes ou em um 
terceiro envelope, contendo no anverso do mesmo: 
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ENVELOPE Nº. 03 
 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE AS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO. O NÃO ATENDIMENTO DESTE QUESITO, IMPORTARÁ 
NA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA. 

 
5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA FORMA DE 
PREENCHIMENTO DOS ENVELOPES. 
 
5.1 – A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo 
com modelo estabelecido no Anexo III ao Edital deverá ser apresentada fora dos 
EENNVVEELLOOPPEESS  NN°°..  0011  ee  0022.. 
 
5.2 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em 
sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 
55..33  ––  DDAA  FFOORRMMAA  DDEE  PPRREEEENNCCHHIIMMEENNTTOO  EEXXTTEERRNNOO  DDOOSS  EENNVVEELLOOPPEESS  
 
5.3.1 – ENVELOPE 1 – “PROPOSTA COMERCIAL”  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI - MS 
NOME COMPLETO DO LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2014 
DATA DE ABERTURA: 12 DE MAIO DE 2014 – 10:00 HORAS 
PROPOSTA COMERCIAL 
 
5.3.2 – ENVELOPE 2 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI -MS 
NOME COMPLETO DO LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2014. 
DATA DE ABERTURA: 12 DE MAIO DE 2014 – 10:00 HORAS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
                   
5.4 – A proposta de preço Anexo I deste edital deverá ser elaborada em papel 
timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem 
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rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
 
5.5 – Todos os documentos necessários ao credenciamento e à habilitação 
deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.  
 
6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DA “PROPOSTA DE PREÇOS” 
 
6.1 – A proposta de Preço deverá ser preenchida em (01) uma via, com suas 
paginas numeradas e rubricadas e a ultima assinada pelo representante legal da 
empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 
omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao 
direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata 
compreensão de seu conteúdo, devendo obedecer ao modelo constante do Anexo 
I deste Edital e, ainda, conter: 
 

a) Indicação da empresa: razão social, endereço completo; 
 

b) Data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa; 
 

c) Descrição dos itens cotados na presente Licitação, devendo estar em 
conformidade com as especificações do objeto ora licitado, obedecidas as 
regras deste edital. 

 
d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos, com no 

máximo 02 (duas) casas decimais, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: 
transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 
indiretas, relacionadas com a aquisição do objeto da presente licitação. 

 
e) Indicação da marca e/ou nome do fabricante e/ou produtor. 

 
f) O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias contados da abertura da proposta. Não havendo indicação expressa, 
esse prazo será considerado como tal. 
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g) Conter prazo de entrega do objeto licitado, conforme o item “13.1”, do 
presente Edital. 
 

h) Somente serão classificados para etapa de lances os lotes fechados, 
com todos os valores preenchidos, sob pena de desclassificação caso 
tenha algum item deserto. 

 
6.2 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 
propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e 
seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 
legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital. 
 
6.3 – A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como 
alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou 
manifestamente inexeqüível com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem 
alternativas, serão desclassificadas. 
 
7 – No Julgamento das Propostas: 
 
7.1 – Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
  

7.1.1 – Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a 
melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

 
7.2 – A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma: 
 

a. ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 2 (dois) 
minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado o objeto em seu favor. 

 
b. na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem em situação de 
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empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
8 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 
 
8.1 – No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados 
em participar do certame. 
 
8.2 – Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro 
a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo 
com o estabelecido no Anexo III do Edital e em envelopes separados, a proposta 
de preços e os documentos de habilitação. 
 

8.2.1 – Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado 
o credenciamento e por conseqüência, a impossibilidade de admissão de 
novos participantes no certame. 

 
8.3 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
 

a. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições 
fixados no edital. 

 
b. Que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta das 

demais licitantes. 
 
8.3.1 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à 
exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, 
procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas 
para apuração do valor da proposta. 

 
8.4 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou 
unitários excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexeqüíveis, na forma da 
legislação em vigor. 
 
8.5 – Considerar-se-ão excessivos os preços unitários superiores ao valor orçado 
pela Administração. 
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8.6 – Serão desclassificadas as propostas que oferecerem preços ou vantagens 
baseadas nas ofertas das demais licitantes. 
 
8.7 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de 
lances, com observância dos seguintes critérios: 
 

a. seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 
10% (dez por cento) superiores àquela. 

 
b. não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na 

alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem 
os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate 
nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 

 
8.8 – Para efeito de seleção será considerado o menor preço POR LOTE. 
 
8.9 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta 
de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por 
meio de sorteio no caso de empate de preços. 
 
8.10 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente 
até a definição completa da ordem de lances. 
 
8.11 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores a proposta de menor preço. 
 
8.12 – O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço 
apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas. 
 
8.13 – No certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contração para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
8.13.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 



 

Folhas Nº_____ /2014 

 
Visto_____________ 

 

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada; 
 
8.13.2 – Para efeito do disposto no subitem 8.13.1, ocorrendo empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
 
8.13.2.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicada em seu favor o 
objeto licitado; 
 
8.13.2.2 – Não ocorrendo à contração das microempresas ou empresa de 
pequeno porte, na forma do item 8.13.2.1, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.13.1, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
8.13.2.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 8.13.1, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
 
8.13.2.4 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 
8.13.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame; 
 
8.13.2.5 – Os dispostos estabelecidos no subitem 8.13.2 e complementos 
somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 
8.14 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 
participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
 
8.15 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 
vistas à redução do preço. 
 
8.16 – Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 
8.17 – A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na 
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data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo 
órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 
 
8.18 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de lances. 
 
8.19 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 
habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, 
até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 
 

a. substituição e apresentação de documentos, ou 
 

b. verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
 

8.19.1 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser 
anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio 
eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 
8.19.2 – A Administração não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 
Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

 
8.20 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
8.21 – Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para 
a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, 
negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 
verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até apuração de 
uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que 
será declarado vencedor. 
 
9 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO" 
 
 
9.1 – O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá ser apresentado de acordo 
com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, 
sob pena de INABILITAÇÃO: 
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9.1.1 - A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme a constituição 
consistirá em: 
 

a) cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de 
empresa individual. 
 
b) registro comercial, no caso de empresa individual. 
 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício. 
 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
 

9.1.2 – Documentação relativa a regularidade Fiscal, consistirá em: 
 

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da 
mesma licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado. 

 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais à Divida 

Ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda através da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, Secretaria da Receita Federal; (art. 29, III da Lei 
Federal nº. 8.666/93). 

 
c) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela 
Secretaria de Estado da Fazenda do domicilio ou sede da proponente, ou 
outra forma equivalente na forma da Lei; (art. 29, III da Lei Federal nº. 
8.666/93). 

 
d) Certidão de regularidade para com a fazenda pública Municipal da sede da 

licitante. Referida certidão poderá ser de forma geral, alcançando todos os 
tributos, ou de forma especificada. (art. 29, III da Lei 8.666/93). 
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e) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
(art. 29, IV da Lei Federal nº. 8.666/93); 

 
f) Certificado de regularidade relativo do FGTS, (Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; (art. 29, IV da Lei Federal nº. 8.666/93); 

 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, 

de 07 de julho de 2011 
 
9.1.3 – Documentação relativa à qualificação econômica financeira; 
 

a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias 
da realização da licitação. (art. 31, II, da Lei Federal 8.666/93); 

 
9.1.4 – Documentação relativa à qualificação técnica; 
 

a) Alvará de Licença Sanitária, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal 
(sede da licitante). 

 
b) Autorização de Funcionamento da empresa Distribuidora, Importadora, 

Exportadora, Transportadora, Armazenadora, Embaladora e 
Reembaladora e demais previstas em legislação específica de 
Produtos para Laboratório, expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA. 

 
c) Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob 

as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de 
contratação e habilitação com a administração pública, conforme modelo 
Anexo-IV deste edital. 

 
d) Declaração da licitante, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste 

Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os 
documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das 
obrigações desta licitação, conforme modelo Anexo-V. 
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e) Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 
(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de catorze anos, conforme modelo Anexo-VI. 

 
9.1.5 – Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, o 
Pregoeiro poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da 
autenticidade. 
 
10 - DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO 
PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

 
10.1 – Na Habilitação: 
 
10.1.1 – A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 
 
10.1.2 – Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a 
documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável 
por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeitos de certidão negativa. 
 
10.1.3 – A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no 
momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
10.1.4 – A prorrogação do prazo previsto no item 10.1.2 deverá ser concedida pela 
administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado. 
 
10.1.5 – A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
11 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
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11.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar os termos do presente edital, por irregularidade comprovada, 
protocolizando o pedido de acordo com os prazos do Art. 41 da Lei Federal nº. 
8.666/93, no endereço discriminado no item “1.” deste edital, cabendo ao 
Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471–1130, ramais 205 e 
209. 
 
11.2 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos 
os respectivos prazos legais. 
 
11.3 - Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame. 
 
12 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 
 
12.1 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 
imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde 
logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos na repetição. 
 
12.2 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo 
Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a homologação. 
 
12.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
 
12.4 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento. 
 
12.5 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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12.6 – A adjudicação será feita pelo valor global. 
 
12.7 – A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser 
feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão. 

13 – DO FORNECIMENTO: 
 
13.1 – Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde e deverão ser entregues no prazo máximo até 03 (três) dias 
úteis, a contar do recebimento da requisição devidamente assinada pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
13.2 – A Licitante vencedora, ficará obrigada a trocar as suas expensas o produto 
que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua 
aceitação. 
 
13.3 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos 
produtos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em 
desacordo com apresentado na proposta. 
 
13.4 – A licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por 
parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI (MS), encarregada de 
acompanhar a entrega dos produtos prestando esclarecimento solicitados 
atendendo as reclamações formuladas, inclusive, em todas as entregas deverão 
conter em anexo a Nota Fiscal, e serão acompanhadas por um servidor designado 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 
  
13.5 - O prazo máximo de fornecimento dos produtos licitados será de até 
31/12/2014, prazo este em que o município estima consumir os materiais licitados.  
 
13.6 - A circunstância de não serem requisitados todos os produtos licitados até o 
término do contrato a ser firmado, não obriga o Município de Iguatemi (MS) a 
requisitá-los nem gera direito ao contratado sobre os produtos não requisitados. 
 
14 - DO PAGAMENTO: 
 
14.1 - O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), em até 
30 (trinta) dias após a data do recebimento dos produtos, mediante a apresentação 
da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal 
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de Iguatemi (MS), ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente 
indicada pela contratada. 
 
14.2 - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal Eletrônica (NFe), 
documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o 
numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de 
boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais Eletrônica (NFe). 
 
14.3 – Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o 
prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.  
 
14.4 - A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para 
cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe 
tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 
 
14.5 - A Nota Fiscal Eletrônica (NFe) deverá ser emitida pela própria Contratada, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 
documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de 
Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
 
14.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o 
valor devido será acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final 
do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, o valor original 
deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) 
de juros de mora por mês ou fração. 
 
15 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO PREÇO E DO REAJUSTE  
 
15.1 - A vigência do contrato será até 31/12/2014, contados a partir da assinatura 
do mesmo, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato 
na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57 da Lei Federal nº. 
8.666/93. 
 
15.2 – As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura 
Municipal de Iguatemi (MS) e a licitante vencedora, serão formalizadas através de 
Contrato Administrativo, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, 
seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor. 
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15.3 – A Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS) convocará formalmente a licitante 
vencedora para assinar o Contrato, que deverá comparecer dentro do prazo de 03 
(três) dias consecutivos, contados a partir da convocação. 
 
15.4 – O prazo estipulado no subitem 15.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela PREFEITURA. 
 
15.5 – O PREGOEIRO poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo 
e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subseqüentes e a 
qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a 
apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 
 
15.6 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos produtos até o limite 
de 25% do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.7 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, 
alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
15.8 – No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada 
deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), devidamente 
acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo 
que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o 
devido parecer. 
 
16 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
 
16.1 – As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação, 
correrão por conta das seguintes dotações: 
 
02.09-10.122.0700.2004-3.3.90.30-298 – Fundo Municipal de Saúde – Manutenção 
das Atividades da Sec. Munic. Saúde – Material de Consumo. 
R$ 63.729,00 (Sessenta e três mil, setecentos e vinte e nove reais); 
 
02.09-10.122.0700.2004-4.4.90.52-302 – Fundo Municipal de Saúde – Manutenção 
das Atividades da Sec. Munic. Saúde – Equipamentos e Material Permanente. 
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R$ 1.104,56 (Um mil, cento e quatro reais e cinquenta e seis centavos). 
 
16.2 – Fica estabelecido o valor máximo de R$ 64.833,56 (Sessenta e Quatro Mil, 
Oitocentos e Trinta e Três Reais e Cinquenta e Seis centavos), para a presente 
licitação. 
 
17 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 
17.1 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, 
são obrigações da CONTRATADA: 

 
I entregar com pontualidade os produtos solicitados. 
 
II Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 
 
III Atender com prontidão as reclamações por parte do servidor responsável 
pelo recebimento dos produtos, objeto da presente licitação. 
 
IV Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação. 
 

17.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, 
são obrigações da CONTRATANTE: 
 

I Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA; 
 
II Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato. 
 
III Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
V Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 

 
18 - DAS PENALIDADES: 
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18.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o 
percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa 
de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, 
até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.  
 
18.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do 
descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita 
às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93: 
 

I - advertência. 
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato. 
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

 
18.3 - A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
 
18.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela 
autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de 
circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que 
formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em 
que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  
 
18.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas 
adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada 
pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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19.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas, atendido o 
interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da 
contratação. 
 
19.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas 
qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do 
órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura 
contratação. 
 
19.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 
 
19.4 - Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste 
Edital, nos termos do item 19.6 e a homologação do resultado desta licitação não 
implicará em direito à contratação. 
 
19.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início 
e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em 
dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), exceto quando 
for explicitamente disposto em contrário. 
 
19.6 - O Prefeito Municipal de Iguatemi (MS), poderá revogar a presente licitação 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 
49, da lei federal n°. 8.666/93. 
 
19.7 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a 
realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas. 
 
19.8 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente exclusivamente o Foro da Comarca de Iguatemi (MS). 
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19.9 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente 
licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
local e horário anteriormente estabelecido. 
 
19.10 - Aplicar-se-á em todos os casos de aquisição dos produtos o Código de 
Defesa do Consumidor. 
 
19.11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
 
19.12 - Fazem partes integrantes deste edital: 
 
Anexo I – Planilha de Proposta de Preços. 
Anexo II – Modelo de Termo de Credenciamento. 
Anexo III – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 
Anexo IV – Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação e 
contratação. 
Anexo V - Declaração de conhecimento e aceitação do inteiro teor do edital. 
Anexo VI - Declaração de não emprego a Menor de Idade. 
Anexo VII – Minuta do Contrato. 
Anexo VIII – Declaração de enquadramento de ME/EPP. 
 
 

 
Iguatemi (MS), 15 de Abril de 2014. 

 
 
 
 

______________________________ 
MAURICELIO BARROS 
PREGOEIRO OFICIAL 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 1.127/2014 
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ANEXO-II  

 
TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________ , 
inscrita no CNPJ/MF nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, 
representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do 
outorgante), o (a) Sr. (a)_________________, portador(a) do documento de 
identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF 
nº.______________, nomeia e constitui  eu bastante Procurador o(a) Sr(a). 
____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, 
emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos 
poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a 
Prefeitura do Municipal de Iguatemi (MS) durante o Pregão Presencial nº. 
029/2014, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão 
durante todas as fases do PREGÃO, inclusive:  

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas 
no Edital e em seus Anexos.  
b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação 
de habilitação. 
c) formular lances ou ofertas verbalmente.  
d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados.  
e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao 
final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e 
motivadamente sobre a intenção de fazê-lo.  
f) assinar a ata da sessão. 
g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro. 
h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  
A presente Procuração é válida até o dia __ de ________________ de 2014. 

Iguatemi (MS), ______ de _____________ de 2014. 
 

-------------------------------------------------------------------------- 
(Nome e assinatura do outorgante c/firma reconhecida) 

(Qualificação do Outorgante) 
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ANEXO-III 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
 
_____________________________(Nome da 
Empresa)_________________________ 
 
inscrita no CNPJ n°. _________________________________________________, 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 
________________)_______________________________________ portador (a) 
da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n°. 
_______________, DECLARA, expressamente que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão em epígrafe. 
 
 

Local e data, _____ de ___________________de 2014. 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
OBS: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes e separadamente dos 
envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação.  
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ANEXO-IV 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 
 
 
 
 

 
_____________________________(Nome da 
Empresa)_________________________ 
 
inscrita no CNPJ n°. _________________________________________________, 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 
________________)_______________________________________ portador (a) 
da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n°. 
_______________, DELCARA sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração 
pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Local e data, _____ de ___________________de 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 
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ANEVO V 

 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL 
 
 
 
 
 
 
_____________________________(Nome da 
Empresa)_________________________ 
 
inscrita no CNPJ n°. _________________________________________________, 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 
________________)_______________________________________ portador (a) 
da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n°. 
_______________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que 
conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o 
direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações 
necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. 
 
 

Local e data, _____ de ___________________de 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 
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ANEXO VI 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR 
 
 
 
 
 
_____________________________(Nome da 
Empresa)_________________________ 
 
inscrita no CNPJ n°. _________________________________________________, 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 
________________)_______________________________________ portador (a) 
da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n°. 
_______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
Federal nº. 8.666, acrescido pela Lei Federal nº. 9.854, que não emprega menor 
de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
(    ) Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz. 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
 

Local e data, _____ de ___________________de 2014. 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 
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ANEXO VII 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2014. 

 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE IGUATEMI E A EMPRESA 
........................,. 
 

I. – DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua 
_________________, n.º ___, centro, em Iguatemi/MS, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n.º ____________________, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 
senhor JOSÉ ROBERTO FELIPPE ARCOVERDE, brasileiro, casado, médico 
veterinário, portador da C.I. RG nº. ________ SSP/MS, CPF n.º 
_________________, residente e domiciliado à __________________________, 
nº. ____ – Centro – Iguatemi – MS, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE; e de outro lado à empresa ________________, inscrita no CNPJ 
sob o n.º __________, com sede à Av. ____________, n. ________, nesta cidade 
de _________, neste ato representada por seu procurador o Senhor(a) 
_____________, ________, _________, ________, portador do RG n. _________ 
e do CPF n. _________, residente e domiciliado à rua ______, n. ___, Jd. 
_________, nesta cidade de __________, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA. 
 
II. – DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em 
decorrência da homologação exarada em despacho constante do Pregão 
Presencial n° 029/2014, gerado pelo Processo Administrativo n.º 063/2014, que faz 
parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido. 
 
III. –  FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores 
alterações. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
01.01. O objeto da presente licitação refere-se à seleção da proposta mais 
vantajosa para aquisição de Material de Laboratório, de acordo com as 
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solicitações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com as 
especificações e quantidades descritas abaixo: 
 
Produto Marca Preço Unit. Preço Total 
    
 
01.02. Os produtos deverão ser entregues parceladamente, mediante requisição da 
Secretaria Municipal de Saúde, com entregas no prazo máximo e improrrogável de 
03 (três) dias úteis, contados do recebimento da requisição. 
 
§ Único –  São parte integrante do presente Contrato, o Edital seus Anexos 
incluindo as condições estabelecidas e as correções e esclarecimentos feitos 
durante o procedimento licitatório, bem como, a proposta de preços apresentada 
pela Contratada, cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam, 
independente de transcrição. Os documentos referidos são considerados 
suficientes para, em complemento a este Contrato, definirem a sua extensão, e 
desta forma, regerem a execução adequada do Contrato ora celebrado. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
02.01. – O presente objeto será prestado sob a forma de execução indireta, 
conforme dispõe inciso VIII, do art. 6º, da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
03.01. – Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas 
neste Contrato ou dele decorrentes: 
a) cumprir fielmente todas as disposições estabelecidas neste Contrato; 
b) cumprir todos os prazos consignados e estabelecidos neste Contrato; 
c) independentemente da aceitação, garantir a boa qualidade dos produtos, 
bem como efetuar a troca dos que apresentarem problemas de qualidade durante o 
armazenamento e dentro do seu prazo de validade; 
d) responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, de seu estabelecimento até 
o local determinado para entrega, bem como pelo seu descarregamento; 
e) entregar os produtos ofertado no local indicado pela Administração, no 
âmbito do Município de Iguatemi, dentro dos prazos estabelecidos; 
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f) entregar os produtos ofertados de acordo com os requisitos de quantidade, 
marca, modelo, procedência, especificação técnica e demais condições, em 
conformidade com o disposto no Edital de Licitação; 
g)  entregar produtos novos, entendidos como tais, os de primeira utilização, 
garantindo sua qualidade, sem a necessidade de outras adaptações; se for o caso. 
h)  entregar, no caso de produtos importados, toda a documentação inerente, 
quando solicitado pela Administração. 
i) substituir, imediatamente, às suas expensas, todo e qualquer produto 
julgado pela Secretaria Municipal de Saúde como estando em desacordo com as 
especificações, bem como repor aqueles faltantes, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas da comunicação da Secretaria; 
j) atender, prioritariamente, pedidos de emergência da Secretaria Municipal de 
Saúde, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas; 
k) responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das 
obrigações supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, 
taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que 
incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Contrato, bem como apresentar os 
respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de Iguatemi/MS. 
l) responsabilizar-se pelo perfeito acondicionamento dos produtos fornecidos, 
de acordo com as exigências deste Contrato, zelando para que sejam entregues 
em perfeito estado de conservação; 
m) manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo licitatório; 
n) instruir o fornecimento dos produtos deste Contrato com as notas fiscais 
correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do 
respectivo recebimento; 
o) cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver 
dado causa. 
p) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de 
Iguatemi/MS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste 
Contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo representante do Município; 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
04.01. –  Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais 
previstas neste Contrato ou dele decorrentes: 
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a) fiscalizar o presente Contrato através do setor competente da 
CONTRATANTE; 
b) acompanhar a entrega dos produtos efetuada pela CONTRATADA, 
podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão da 
entrega; 
c) rejeitar os produtos em desacordo com as especificações exigidas, 
hipótese em que o recebimento será parcial, sujeitando-se a Contratada às 
penalidades cabíveis; 
d) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato; 
e) notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA; 
g) fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os 
elementos e informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento; 
h) proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
05.01. –  Os produtos serão recebidos pela Secretaria Municipal de Saúde de 
forma parcelada e de acordo com sua solicitação. 
 
05.01.01. -O prazo de fornecimento dos produtos licitados será de até 31/12/2014, 
prazo este em que o município estima consumir os produtos licitados. 
 
05.01.02. – A Contratada obriga-se a fornecer o objeto em conformidade com as 
especificações descritas na Proposta de Preço (Anexo-I do Edital), sendo de sua 
inteira responsabilidade a substituição quando não estiver em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
05.02. –  Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de 
Saúde, sito à Av. Laudelino Peixoto, nº 871, centro, na cidade de Iguatemi/MS, ou 
onde a mesma indicar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após sua 
solicitação. 
 
05.03. – O recebimento dos produtos se efetivará, em conformidade com os 
arts. 73 a 76 da Lei nº. 8666/93, mediante recibo, nos seguintes termos: 
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a) definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade, características e 
especificações dos materiais e conseqüente aceitação do responsável pelo do setor 
competente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, mediante “Termo de Aceite 
Definitivo”. 
 
05.03.01. – Recebidos os produtos, nos termos acima, se a qualquer tempo durante 
a sua utilização normal, vier a se constatar incompatibilidade com as 
especificações, proceder-se-á a imediata substituição dos mesmos. 
 
05.03.02. – Será recusado o produto que não atenda às especificações constantes 
neste Contrato e/ou que não esteja adequado para uso. 
 
05.04. –Os produtos deverão ter prazo de validade de no mínimo 06 (seis) meses a 
contar da data de aceite e/ou no mínimo 70% (setenta por cento) do prazo máximo 
para os produtos que possuam validade inferior à mencionada. 
 
05.05. –Todas as despesas relativas à entrega dos produtos ocorrerão por conta 
exclusiva da Contratada. 
 
05.06. – A Contratada poderá solicitar até 02 (dois) dias úteis, antes do vencimento, 
a prorrogação do prazo de entrega, cabendo ao emitente a Secretaria de Saúde 
julgar o referido pedido. 
 
05.07. – Se a Contratada deixar de entregar os produtos dentro do prazo 
estabelecido sem justificativa por escrito aceita pela Administração, sujeitar-se-á às 
penalidades impostas pela legislação vigente. 
 
05.08. – Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplica-se 
subsidiariamente, as disposições da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do 
Consumidor. 
 
05.09. – O(s) objeto(s) deste Contrato deve-se fazer acompanhado(s) da Nota 
Fiscal /Fatura discriminativas para efetuação de sua entrega. 
 
05.10. – A Contratada ficará obrigada à trocar, as suas expensas, o produtos que 
vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
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CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
 
06.01. – O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n.º 8.666/93 e 
suas atualizações, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
06.02. – Em relação ao presente Contrato é conferido ao Município de Iguatemi a 
prerrogativa de: 
I. –  modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da contratada; 
II. –  rescindi-lo, unilateralmente nos casos especificados no item 13.01. deste 
Contrato. 
III. – aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do presente 
ajuste. 
 
06.02.01. – As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste Contrato não 
poderão ser alteradas sem prévia concordância da Contratada. 
 
06.02.02. – Na hipótese do inciso I do item 06.02., as cláusulas econômico-
financeiras deste Contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio 
contratual. 
 
06.03. – A declaração de nulidade do presente Contrato opera retroativamente 
impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos. 
 
06.03.01. – A nulidade não exonera o Município de Iguatemi do dever de 
indenizar a Contratada pelo que esta houver executado até a data em que ela for 
declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe 
seja imputável, comprovando-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
 
06.05. – O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
 
I. –  unilateralmente pelo Município de Iguatemi/MS: 
a)  quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
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b)  quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto contratual, no limite especificado 
neste Contrato. 
 
II. – por acordo das partes: 
a)  quando necessária a substituição da garantia de execução; 
b)  quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c)  quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma de pagamento fixado, sem 
a correspondente contraprestação de execução dos serviços; 
d)  na hipótese do disposto na letra "d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 
nº. 8.666/93. 
 
06.06. – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorrido após a data da 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
 
06.07. – A Contratada poderá perder a condição de adjudicatário e/ou 
contratado caso venha a se enquadrar nas situações previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e nos casos que especifica: 
 
a)  estado de protesto, falência e concordata, insolvência notória ou situação 
econômica – financeira comprometida; 
b)  ter título protestado cujo valor possua, a juízo da contratada comprometer a 
sua idoneidade financeira e/ou a eficiente execução do Contrato;  
c)  ter sido declarado devedor das Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, do 
INSS, FGTS ou sentenciado pelo Procon. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
07.01. –  As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta das seguintes 
Dotações Orçamentárias: 
 
02.09-10.122.0700.2004-3.3.90.30-298 – Fundo Municipal de Saúde – Manutenção 
das Atividades da Sec. Munic. Saúde – Material de Consumo. 
R$ ____________ (_______________________) 
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02.09-10.122.0700.2004-4.4.90.52-302 – Fundo Municipal de Saúde – Manutenção 
das Atividades da Sec. Munic. Saúde – Equipamentos e Material Permanente. 
R$ ____________ (_______________________) 
 
07.02. –  A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou 
não a totalidade da verba prevista. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
08.01. –  O valor total deste Contrato é de R$__________ 
(__________________________).  
 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
 
09.01. –  10.1. O pagamento decorrente do fornecimento do objeto deste 
Contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega dos materiais 
solicitados e a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, 
combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
 
09.03. –  Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal Eletrônica 
(NFe), a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas 
correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. 
 
09.03.01. – Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal Eletrônica (NFe) será 
considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições 
contratuais. 
 
09.04. –  O CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e 
formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por 
terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
 
09.05. –  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes 
da inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua 
exclusiva responsabilidade. 
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09.06. –  Em hipótese alguma será concedida o reajustamento dos preços 
propostos, e o valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, 
não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 
 
09.07. –  A CONTRATANTE, efetuará retenção, na fonte, dos tributos e 
contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 
 
09.08. – O valor é fixo e irreajustável pelo período determinado em Lei e que no 
momento é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do presente instrumento. 
Após este período admite-se reajuste de preços e fica eleito o índice oficial que 
melhor reflita a variação ponderada dos custos da contratada, desde que 
publicamente divulgado. 
 
09.08.01. – Caso ocorra variação nos preços, a contratada deverá solicitar 
formalmente ao MUNICÍPIO DE IGUATEMI, devidamente acompanhado de 
documentos que comprovem a procedência do pedido. 
 
09.09. –  Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, 
o prazo para pagamento passará a fluir após a sua representação. 
 
09.10. – As Notas Fiscais Eletrônica (NFe) correspondente, serão 
discriminativas, constando o número do Contrato a ser firmado. 
 
09.11. –O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contratado de 
que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade 
social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, 
CNDT e FGTS. 
 
09.12. – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 
 
10.01. –  O presente instrumento contratual terá vigência até 31/12/2014, 
contados a partir de sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
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11.01. –  A CONTRATANTE fiscalizará a execução do fornecimento contratado 
e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no 
sentido de corresponderem ao desejado ou especificado. 
 
11.02. – A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA 
de sua responsabilidade quanto a perfeita execução do objeto deste instrumento. 
 
11.03. –  A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente 
a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades 
determinadas neste Contrato. 
 
11.04. –  A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo 
informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às 
observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
11.05. –  A CONTRATANTE realizará, avaliação da qualidade do atendimento, 
dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos 
benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada. 
 
11.06. –  A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a 
necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos materiais, 
para decidir sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o 
presente Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, 
declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação 
técnica em licitações públicas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o 
percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa 
de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste contrato, 
até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.  
 
12.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do 
descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita 
às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93: 
 

I - advertência. 
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II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato. 
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

 
12.3 - A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
 
12.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela 
autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de 
circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que 
formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em 
que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  
 
12.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas 
adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada 
pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
13.01. –  O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos 
nos art. 77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei n.º 8.666/93 e 
suas alterações. 
 
13.02. –  A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei n.º 8.666/93 e 
suas alterações, não dará à CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
13.03. –  A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento 
judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos 
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decorrentes deste Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das 
sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos. 
 
13.04. –  Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma 
remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela 
CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no 
presente Contrato. 
 
13.05. –  Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com 
outras empresas, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇÃO ÀS 
NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS 
 
14.01. –  O presente Contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos seus 
preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente os princípios da teoria 
geral de Contratos e as disposições de direito privado. 
 
14.02. –  Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe o Art. 23, 
inciso II, alínea “a” da Lei 8666/93, e suas alterações. 
 
14.03. –  Relativamente ao disposto na presente Cláusula, aplicam-se 
subsidiariamente, as disposições da Lei n.º 8.078/90 - Código de Defesa do 
Consumidor. 
 
14.04. –  Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das 
cláusulas do presente Contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos 
aplicáveis, por despacho fundamentado do Sr. Prefeito Municipal. 
 
14.05. –  Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de correspondência 
devidamente registrada. 
 
14.06. –  As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, as demais disposições aplicáveis 
a Licitação e Contratos Administrativos e às cláusulas expressas neste 
CONTRATO. 
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14.07. – Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos citados no 
§ Único da Cláusula Primeira, estas serão dirimidas considerando-se sempre os 
documentos mais recentes com prioridade sobre os mais antigos, e em caso de 
divergências com este Contrato, prevalecerá este último. 
 
14.09. – Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas 
neste instrumento e/ou em seus anexos, em relação às quais a CONTRATANTE 
não houver, por escrito, se declarado de acordo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NOVAÇÃO 
 
15.01. – A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas 
assegurados neste Contrato e na Lei em geral e a não aplicação de quaisquer 
sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, 
portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações 
futuras sendo que todos os recursos postos a disposição da CONTRATANTE serão 
considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a 
dispositivos legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
16.01. – O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições 
supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos em Diploma 
Legal pertinente à matéria. 
 
16.02. – Para qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste 
Contrato deverão ser feitas Termo Aditivo, assinado pelos representantes legais 
das componentes. 
 
16.03. – Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os 
encargos da Contratada, o Município de Iguatemi deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
 
17.01. – A publicação do presente instrumento no Diário Oficial, em extrato, 
ficará a cargo da CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação 
pertinente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 
18.01. –  Fica eleito o foro da Comarca de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do 
Sul, para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo esta, 
competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste 
instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.  
 
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em duas vias de 
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para 
que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 
 

Iguatemi/MS., _________de ________________de 2014. 
 

 
José Roberto Felippe Arcoverde 

PREFEITO MUNICIPAL 
(CONTRATANTE) 

_________________________________ 
(CONTRATANTE) 
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ANEXO-VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° 

_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 
_________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ 
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar 

n°. 123/2006; 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei 

Complementar n°. 123/12006. 
 
 
DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações 

constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

 
 

(localidade)_______, de ____________de 2014. 
 
 

___________________________ 
(Representante Legal) 

 
___________________________ 
(Profissional habilitado no CRC) 

 
 
OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, 
e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro 
para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06. 


